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Repasses financeiros para o enfrentamento da COVID-19 na 
perspectiva de gestores municipais do estado de São Paulo, Brasil

Fund transfers for combating COVID-19 from the perspective 
of municipal managers in São Paulo state, Brazil

Resumo  O objetivo do estudo foi identificar a 
percepção dos gestores municipais sobre os recur-
sos extraordinários e seus usos no enfrentamento 
à COVID-19. Trata-se de estudo de casos múl-
tiplos, de métodos mistos incorporados. Foram 
realizadas entrevistas semiestruturadas com seis 
municípios-caso do estado de São Paulo. Foram 
analisados dados secundários extraídos de siste-
mas de informação no período de 2020 a 2022. 
As distintas realidades municipais em termos po-
pulacionais, de gastos em saúde e de acesso aos 
recursos federais permitiram observar diferentes 
estratégias de gestão financeira e alocação dos 
recursos. Além dos recursos extraordinários, foi 
possível identificar, no período analisado, a pre-
sença relevante de repasses por Emendas Parla-
mentares. No contexto de desfinanciamento do 
SUS, esses recursos e repasses significaram, em 
muitos casos, a possibilidade de os gestores orga-
nizarem o sistema de saúde municipal segundo 
seu entendimento das necessidades de saúde e as 
respostas possíveis a essas necessidades. Eviden-
ciou-se que os recursos para o enfrentamento à 
COVID-19 foram alocados principalmente na 
média e alta complexidade e na contratação de 
empresas privadas.
Palavras-chave  Sistema Único de Saúde, CO-
VID-19, Sistema Municipal de Saúde, Financia-
mento da Saúde, Gestão em Saúde 

Abstract  The study examined municipal manag-
ers’ perceptions of extraordinary funding and its 
use to address COVID-19. In this multiple-case, 
quantitative and qualitative study, using embed-
ded mixed methods, semi-structured interviews 
were conducted in six case-municipalities in São 
Paulo state. Secondary data for 2020 to 2022, 
drawn from information systems, were analysed. 
The municipalities differed by population, health 
expenditures and access to federal funding, mak-
ing it possible to observe different financial man-
agement strategies and resource allocation. In ad-
dition to the extraordinary funding, considerable 
budget transfers were found to have been made 
by Parliamentary Amendments during the study 
period. In a context where the national Unified 
Health System is underfunded, extraordinary 
funding and budget transfers by Parliamentary 
Amendments often enabled managers to organise 
municipal health systems to meet their under-
standing of health needs and possible responses to 
those needs. Funding to address COVID-19 was 
allocated mainly to medium- and high-complex-
ity services and to engaging private companies.
Key words  Unified Health System, COVID-19, 
Local Health Systems, Healthcare Financing, 
Health Management
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Introdução

O contexto nacional marcado pela austeridade 
fiscal, que vigora desde o início da implementa-
ção do Sistema Único de Saúde, tensiona as re-
lações federativas e impacta as gestões de saúde 
dos municípios de diferentes portes. O financia-
mento é reconhecidamente um dos fatores que 
influenciam diretamente as decisões dos gestores 
locais do SUS, tanto pela disponibilidade de re-
cursos próprios como daqueles repassados pelo 
governo federal1-3. O regime fiscal4 inaugura-
do pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016, 
aprofundou o contexto de austeridade, levando o 
subfinanciamento crônico do sistema público de 
saúde a um novo patamar, tratado por diversos 
autores como “desfinanciamento”5-7. Essa redu-
ção dos gastos federais com o SUS, associada à 
gravidade da situação pandêmica, à errática atu-
ação da União e à crise econômica e social do pe-
ríodo, tornou a gestão municipal para o enfren-
tamento da COVID-19 (doravante COVID) um 
enorme desafio, em especial na Atenção Primária 
à Saúde (APS), uma vez que o início da pandemia 
no Brasil foi marcado por políticas de priorização 
da atenção hospitalar8. 

A descentralização vem ampliando a impor-
tância dos estados e municípios na gestão e finan-
ciamento das Ações e Serviços Públicos de Saúde 
(ASPS). Essa diretriz ganhou relevo durante o 
período pandêmico, sendo os gestores munici-
pais e estaduais determinantes para a construção 
de respostas mais ampliadas e diversificadas para 
a COVID-199. No que se refere ao financiamento 
do sistema, é possível afirmar que a União man-
tém sua posição privilegiada na coordenação das 
ações, seja na proposição do modelo de atenção, 
seja nas respostas às emergências em saúde, a 
partir da modulação da alocação de recursos por 
meio das transferências federais para os entes 
subnacionais5.

Diversos autores apontam essa excessiva frag-
mentação como fator de restrição à autonomia 
dos gestores subnacionais, induzindo a segmen-
tação do cuidado e dificultando a promoção dos 
objetivos previstos nos planos municipais de saú-
de10,11. No novo modelo de alocação dos recursos 
federais para a APS, chamado Programa Previne 
Brasil, instituído pela Portaria nº 2.979/2019 do 
Ministério da Saúde12, essa tendência à fragmen-
tação e restrição de autonomia não só está pre-
sente como parece se agravar. 

Em fevereiro de 2020 foi decretado o estado 
de calamidade pública em decorrência da crise 
pandêmica. A partir desse momento, ações não 

previstas no financiamento das ASPS foram efe-
tivadas, levando a novas dinâmicas na gestão e 
no financiamento do SUS nos municípios, impe-
lidos a reorientar o sistema de saúde em todos os 
níveis de complexidade. 

Ainda que os impactos da pandemia abran-
jam o sistema de saúde como um todo, em re-
lação à APS, que assumiu papel de destaque no 
cuidado comunitário e na vigilância em saúde 
em outros países13, deve-se considerar os efeitos 
que o Previne Brasil trouxe às gestões locais do 
SUS, que em somatória podem ter prejudicado o 
desempenho desse nível de atenção na COVID. 
Ameaças aos princípios de universalidade e in-
tegralidade do SUS já haviam sido identificadas 
a partir desse novo modelo de financiamento, na 
medida em que ele apresenta pouca ênfase nas 
perspectivas territoriais, do cuidado integral e 
multidisciplinar, além da perda de recursos fi-
nanceiros e estímulo à privatização7,14-16.

Dessa forma, tendo em vista o difícil contexto 
de desfinanciamento do SUS no período anterior 
ao início da pandemia, bem como o complexo ar-
cabouço normativo das relações interfederativas 
que orientam os gastos em ASPS, que se perpetu-
aram no período de estado de calamidade públi-
ca, associados à prerrogativa crescente de incluir 
a atenção primária como ponto estratégico no 
enfrentamento à pandemia, o objetivo deste es-
tudo foi identificar a percepção dos gestores mu-
nicipais sobre os repasses recebidos e seus usos 
no combate à COVID. 

Metodologia

Este artigo deriva da pesquisa “A política de 
Atenção Primária à Saúde no contexto da pan-
demia nos municípios paulistas”, conduzida pelo 
Instituto de Saúde, com financiamento do Fundo 
Especial de Saúde para Imunização em Massa e 
Controle de Doenças (Fesima), ambos órgãos da 
SES/SP, aprovada em Comitê de Ética em Pesqui-
sa sob parecer 4.842.154 e identificação CAAE 
48513721.80000.5469.

Trata-se de estudo de casos múltiplos, na mo-
dalidade que Creswell e Plano Clark denominam 
como “estudo de caso de métodos mistos in-
corporados”17,18. A estratégia de estudo de casos 
múltiplos com um único nível de análise foi eleita 
por sua aplicabilidade para o aprofundamento e 
investigação de fenômenos que se caracterizam 
por sua indissociabilidade em relação ao con-
texto19. E, dentro do desenho do uso de métodos 
mistos incorporados, a base de dados quantita-
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tivos (método suplementar) foi incorporada em 
momento posterior à pesquisa qualitativa, abor-
dagem direcionadora. Seu uso se deu em virtude 
da necessidade de adensar a caracterização do 
contexto social em que se encontravam os entre-
vistados e complementar as explanações a respei-
to do fenômeno encontrado. Portanto, os dados 
quantitativos configuram um método suplemen-
tar, usado a serviço da abordagem direcionadora, 
que no presente artigo é a qualitativa. Na análise, 
em consonância com os pressupostos do estudo 
de caso de métodos mistos incorporados, em-
pregou-se o paradigma construtivista, em que 
os dados secundários são utilizados para ajudar 
a explicar o elemento primário, fenomenológico. 

Com a intencionalidade de compreender a 
percepção dos gestores municipais sobre os re-
passes recebidos, os dados qualitativos foram 
produzidos a partir de entrevistas semiestrutu-
radas com seis municípios-caso20 eleitos a par-
tir da base de dados dos participantes coletados 
durante a primeira etapa da pesquisa (inquérito 
que entrevistou gestores de 253 municípios, me-
diante contato telefônico e/ou por videochama-
da, de fevereiro a junho de 2022). Um primeiro 
aspecto que a seleção de municípios-caso buscou 
contemplar foi o dos diferentes portes popula-
cionais. Para isso, foram criados dois grupos de 
municípios: os menores de 50 mil habitantes e os 
com 50 mil habitantes ou mais, que daqui para 
frente serão tratados como “de menor porte” e 
“de maior porte”, respectivamente. Em segundo 
lugar, buscou-se incluir municípios-caso com di-
ferentes modelos de APS, compreendendo aque-
les com a presença ou ausência de elementos que 
caracterizam a Estratégia Saúde da Família (ESF), 
como os tipos de serviços de atenção primária 
disponíveis, processo de territorialização, acesso 
dos usuários ao sistema de saúde, funcionamen-
to da contrarreferência e contratação de médico 
de família. Por último, foram consideradas as 
questões do inquérito que indicassem a menção 
ou não dos municípios a elementos sugestivos 
de realização de ações para o enfrentamento à 
pandemia voltadas ao território e de êxito dos 
municípios em dar continuidade ao cuidado na 
APS durante a crise. Essa última perspectiva se 
relaciona com a promoção de cuidado ampliado 
na atenção primária frente à situação pandêmi-
ca, nos anos de 2021-202221-23, daqui para frente 
tratada como “cuidado ampliado APS para CO-
VID”. 

As três perspectivas foram consideradas para 
a construção de grupos de municípios, organiza-
dos em um ranking, classificando os municípios 

como “ESF bem estruturada” ou “sem estrutura 
de ESF”, com ou sem “elementos que favorece-
ram cuidado ampliado APS para COVID”. Além 
disso, buscou-se captar uma diversidade regional 
do estado de São Paulo, que é organizado em 17 
Departamentos Regionais de Saúde (DRS) e em 
63 Regiões de Saúde. Os critérios de seleção e os 
municípios selecionados estão apresentados no 
Quadro 1.

Em cada um dos seis municípios foram en-
trevistados gestores das secretarias municipais de 
saúde, por serem profissionais mais próximos das 
decisões de uso dos recursos financeiros. O rotei-
ro de entrevista buscou investigar a sua percep-
ção em relação aos repasses recebidos do governo 
federal. Assim, o corpus qualitativo foi composto 
por doze entrevistas, analisadas segundo o refe-
rencial da análise temática20, com o auxílio do 
software MAXQDA24. Os relatos foram agrega-
dos por município e denominados aleatoriamen-
te como M1, M2, M3, M4, M5 e M6. Em todas as 
etapas foram cumpridas as recomendações éticas 
para pesquisas envolvendo seres humanos.

Os dados quantitativos foram produzidos por 
meio de dados secundários extraídos de bancos 
de domínio público. Sua seleção se deu a partir 
dos achados das entrevistas com gestores, no sen-
tido de ilustrar, complementar ou identificar di-
vergências do que emergiu das entrevistas. Além 
do mais, informações básicas relativas à capaci-
dade municipal de financiamento de ações e ser-
viços de saúde e de dependência de transferên-
cias permitem a identificação do contexto mais 
geral de atuação dos gestores, ajudando no bali-
zamento das análises qualitativas. Assim, foram 
captados os dados sobre os orçamentos públicos 
e as transferências de recursos financeiros para os 
três anos em análise (2020, 2021 e 2022). Para a 
compreensão das despesas efetivamente realiza-
das no nível local, da dependência de transferên-
cias financeiras da gestão e do comprometimento 
da receita própria no SUS, para cada uma das seis 
cidades foram obtidos indicadores municipais 
disponíveis no Sistema de Informações sobre 
Orçamentos Públicos em Saúde do Ministério da 
Saúde (SIOPS-MS)24. Foram selecionados os in-
dicadores: (i) despesa total com saúde, em R$/ha-
bitante, sob a responsabilidade do município; (ii) 
participação das transferências para a saúde em 
relação à despesa total do município com saúde; 
e (iii) participação da receita própria aplicada em 
saúde conforme a LC141/2012. 

Os dados relativos aos repasses federais para 
os 645 municípios paulistas foram extraídos do 
Fundo Nacional de Saúde (FNS)25, para os três 
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anos em análise. Os valores, trabalhados em pla-
nilha Microsoft Excel®, foram organizados para 
identificar os seis municípios selecionados e o to-
tal do estado. Além da totalização das transferên-
cias, foram identificados e agregados os repasses 
relacionados ao enfrentamento, à pandemia, 
tratados a partir daqui como recursos COVID, e 
os repasses relacionados às emendas parlamenta-
res26, tratados como recursos EP (Quadro 2).

Os repasses identificados como (i) Totais, (ii) 
COVID e (iii) EP foram calculados em base per 
capita a partir das projeções populacionais da 
Fundação Seade27 para 2021. Os valores foram 
atualizados pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), do Instituto Bra-

sileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Foram 
utilizados índices médios anuais, corrigindo-se 
os valores para preços de 2022.

Resultados 

Os municípios selecionados são bastantes diver-
sos entre si. Em termos de porte populacional, 
em 2021, o maior era Paulínia, com 106.781 ha-
bitantes e o menor, Fernão, com 1.656; Piracaia 
26.379, Juquitiba 30.579, Fernandópolis 66.131 
e Peruíbe 66.747. A grande heterogeneidade se 
reflete também nos gastos públicos em saúde. 
Paulínia e Fernão, apesar de representarem extre-

Quadro 1. Municípios-caso e critérios de seleção.

Porte 
populacional

Presença 
de 

estrutura 
de ESF

Presença de 
elementos que 
favoreceram 

o cuidado 
ampliado no 

enfrentamento 
à situação 

pandêmica por 
meio da APS

Municípios-
caso 

selecionados
DRS/Região de Saúde

Número 
de gestores 

entrevistados

<50 mil habitantes Sim Sim Fernão DRS IX/Marília 1
≥50 mil habitantes Sim Sim Fernandópolis DRS XV/Fernandópolis 3
<50 mil habitantes Sim Não Juquitiba DRS I/Mananciais 2
≥50 mil habitantes Sim Não Peruíbe DRS IV/Baixada Santista 2
<50 mil habitantes Não Sim Piracaia DRS VII/Bragança 2
≥50 mil habitantes Não Sim Paulínia DRS VII/RM Campinas 2

Fonte: Autoras, a partir da pesquisa “A política de Atenção Primária à Saúde no contexto da pandemia nos municípios paulistas”.

Quadro 2. Seleção das ações orçamentarias para identificação de repasses COVID-19 e por Emendas Parlamentares.
Fonte Fundo Nacional de Saúde
Acesso https://consultafns.saude.gov.br/#/consolidada
Ano 2020, 2021 e 2022
Estado São Paulo
Municípios Todos
Tipo de repasse Municipal
Ações detalhadas 
para repasses 
COVID-19

Coronavírus (COVID-19) 
Coronavírus (COVID-19) - SAES
Coronavírus (COVID-19) - SAPS
COVID-19 - Medida Provisória nº 1.043 - SAES
COVID-19 - Medida Provisória nº 1.062, de 09/08/2021 - SAES
CV19 - Coronavírus (COVID-19)  
CVF0 - COVID-19 - Medida Provisória nº 1.062, de 09/08/2021 - SAPS

Ações detalhadas 
para repasses EPs

Incremento Temporário ao Custeio dos Serviços de Assistência Hospitalar e Ambulatorial
Incremento Temporário ao Custeio dos Serviços de Atenção Primária em Saúde

Fonte: Autoras.
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mos opostos em termos populacionais, em 2022 
tinham os maiores gastos per capita. O primeiro 
despendeu R$ 4.180,81 por habitante e o segun-
do, R$ 3.264,03 (Tabela 1). Esses valores são mui-
to superiores quando comparados aos demais 
municípios. 

A Tabela 1 permite observar, ainda, que as 
despesas per capita não estiveram diretamente 
relacionadas às transferências realizadas pelos 
outros entes aos fundos municipais de saúde 
(FMS). Ainda tendo como referência 2022, em 
Paulínia, apesar do alto gasto por habitante, as 
transferências para a saúde representam apenas 
4,2% da despesa total do município com saúde. 
Vale destacar também a grande participação das 
transferências em Fernandópolis, onde a partici-
pação chegou a atingir, em 2020, 48,8%. Também 
chama atenção a variação identificada ao longo 
do período em análise em Fernão, Peruíbe e Pi-
racaia, neste último município, a participação 
passou de 34,4%, em 2020, para 14,6%, em 2022.

Quanto ao comprometimento da receita pró-
pria com o setor de saúde, observa-se que os seis 
municípios apresentaram uma participação aci-
ma do limite constitucional. Em especial Peruíbe, 
que em 2022 comprometeu 39,7% das suas recei-
tas próprias com saúde pública.

A análise dos repasses financeiros per capita 
do fundo nacional para os fundos municipais de 
saúde permitiu observar importantes diferenças 
entre os municípios-caso (Figura 1). Consideran-
do os repasses per capita para os FMS dos 645 
municípios paulistas, é possível observar que Fer-
não esteve bem acima da média estadual, seguido 
por Fernandópolis. No outro extremo, Piracaia e 
Paulínia apresentaram os menores repasses fede-
rais por habitante. Observa-se também a dimi-
nuição real dos valores repassados para os fundos 

municipais de 2020 a 2022, tendência que não se 
confirmou apenas em Fernandópolis e Juquitiba, 
cujos repasses federais, em 2022, apresentaram 
os maiores valores. 

A soma das transferências per capita para os 
FMS nos três anos em análise e a desagregação 
dos recursos COVID e EP permitiram identificar 
as suas participações na média dos municípios 
paulistas vis-à-vis os municípios-caso (Figura 2).

No que tange aos recursos COVID, foi pos-
sível observar que Fernão, Paulínia e Fernan-
dópolis estiveram acima da média estadual (R$ 
160,34), com destaque para o primeiro, que re-
cebeu R$ 219,23 por habitante. Já Peruíbe, Juqui-
tiba e Piracaia obtiveram repasses abaixo dessa 
média. 

As transferências de recursos EP apresenta-
ram as maiores discrepâncias entre os municí-
pios-caso. Enquanto a média do estado foi de R$ 
62,73 per capita, Fernão recebeu R$ 400,05 por 
habitante nessa modalidade. Chamam atenção 
também os valores repassados para Fernandó-
polis (R$ 192,24) e Juquitiba (R$ 185,81). Vale 
ressaltar que se na média estadual os recursos EP 
foram menores que os recursos COVID nos mu-
nicípios em análise eles superaram os recursos 
para o enfrentamento pandêmico. 

Ainda em relação à Figura 2, analisando o 
grupo com ESF, observa-se que eles foram os 
municípios que mais receberam transferências 
per capita do FNS, incluindo os recursos EP. Fer-
não e Fernandópolis, que tinham elementos que 
favoreceram o cuidado ampliado APS na pande-
mia, receberam mais transferências per capita do 
fundo nacional, incluindo os recursos COVID. 
Juquitiba e Peruíbe, sem esses elementos, recebe-
ram menor recurso, mesmo quando comparados 
com os municípios sem ESF. 

Tabela 1. Valores per capita (R$) das despesas com saúde e participação das transferências aos municípios e da 
receita própria aplicada em saúde entre 2020 e 2022, segundo municípios-caso.

Municípios-caso

Despesa total com Saúde 
(R$/hab.), sob a 

responsabilidade do Município

Participação (%) das 
transferências para a Saúde 
em relação à despesa total 
do Município com saúde

Participação (%) da 
receita própria aplicada 

em Saúde conforme a 
LC141/2012

2020 2021 2022 2020 2021 2022 2020 2021 2022
Fernão 2.498,81 2.195,61 3.264,03 40,5 26,3 25,0 25,6 30,7 27,8
Fernandópolis 839,68 870,50 1.055,82 48,8 35,5 43,4 22,5 23,0 21,8
Juquitiba 745,73 819,87 860,42 39,5 35,5 46,3 28,5 21,5 23,8
Peruíbe 1.198,17 1.369,96 1.513,52 30,1 24,0 19,2 31,3 34,8 39,7
Piracaia 755,34 820,67 951,21 34,4 17,2 14,6 23,0 23,6 28,1
Paulínia 3.543,97 4.150,82 4.180,81 5,8 4,8 4,2 23,1 21,2 20,4

Fonte: Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS).
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Figura 1. Valores per capita, em reais de 2022, dos repasses financeiros do Fundo Nacional de Saúde para os 
Fundos Municipais de Saúde entre 2020 e 2022, segundo municípios-caso.

Fonte: Fundo Nacional de Saúde (FNS).

2020 2021 2022

Estado de São Paulo

Piracaia

Paulínia

Peruíbe

Juquitiba

Fernandópolis

Fernão

100,00 200,00 300,00 400,00 500,00 600,00 700,00 800,00- 900,00

366,31
308,82

263,50

183,47
138,34
142,47

236,58
203,21

173,36

365,99
266,92

254,87

318,28
283,47

333,39

464,11
317,79

474,91

763,71
591,48

565,39

Figura 2. Soma dos repasses per capita, em reais de 2022, para os Fundos Municipais de Saúde de 2020 a 2022 
segundo a desagregação dos recursos.

Fonte: Fundo Nacional de Saúde (FNS).
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1.256,81

935,14 887,78

613,15
464,28

938,64
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Do outro lado, Piracaia e Paulínia, selecio-
nados por não terem o modelo ESF e pela pre-
sença de elementos que favoreceram o cuidado 
ampliado APS para a doença pandêmica, recebe-
ram menor transferências per capita do FNS, in-
cluindo os recursos EP, quando comparados com 
os demais selecionados. Em relação aos recursos 
COVID, encontravam-se em situação intermedi-
ária, recebendo menos que Fernão e Fernandó-
polis e mais que Peruíbe e Juquitiba. 

Na etapa qualitativa, todos os entrevistados, 
com maior ou menor ênfase, fizeram referência 
explícita aos recursos excepcionais para o enfren-
tamento pandêmico, quando perguntados sobre 
os apoios externos recebidos. Já em relação aos 
recursos de EP, metade dos municípios fez re-
ferência explícita a esse dispositivo, mesmo não 
tendo sido estimulados diretamente pelo roteiro 
de entrevista. A emersão espontânea desse tema 
no discurso sugere lugar de destaque dessa mo-
dalidade de repasse para os participantes.

Sobre o recurso COVID, referido por todos 
os entrevistados, para três deles as transferências 
foram consideradas como “muito recurso” (M1, 
M4 e M5). Dois demonstraram bastante entu-
siasmo quanto ao montante repassado, afirman-
do que possibilitou “pagar quase toda a pande-
mia” (M4) e “o dinheiro veio, veio, veio de todos 
os lados” (M5). Cabe ressaltar que essa percepção 
não se originou de gestores dos municípios com 
maiores valores per capita de transferências.  

A percepção de pouco recurso foi aponta-
da pelo entrevistado de um dos municípios que 
recebeu relativamente menos recurso COVID e 
que não apresentou elementos que favoreceram 
o cuidado ampliado APS na pandemia. A fala do 
entrevistado pontua: “não era muito recurso, mas 
ajudou!” (M2). 

Todos os entrevistados fizeram menção ao 
uso desses recursos, apontando diferentes tipos 
de dispêndios. De forma geral, os relatos tratam 
da contratação de serviços não relacionados à 
APS, como a implantação de centros de atenção 
aos casos sintomáticos, ampliação de leitos de 
unidade de terapia intensiva, UTI móvel e inves-
timentos em laboratórios locais para testagem, 
entre outros. Foi relatada também a compra de 
insumos, tais como oxigênio, testes COVID e 
equipamento de proteção individual (EPI).

Em vários momentos, os relatos se desdobram 
em considerações sobre a facilidade na contrata-
ção de “empresas particulares”, que garantiriam 
o funcionamento dos serviços, ou compra de 
insumos, mesmo com o aumento de preços que 
caracterizou o período. Um relatou a contratação 

de empresa privada para o provimento de recur-
sos humanos para dois centros COVID:  

[...] ela me mandava o médico, a enfermeira e 
o técnico para me auxiliar, entendeu? Então eu usei 
esse dinheiro fazendo os covidários funcionarem. 
Eu fazia, fiz, entendeu? Contratei empresas parti-
culares, médicas para poder fazer esse trabalho para 
mim, e eu só fazia a gestão [...] isso fluiu superbem 
[...] a gente exigia dos médicos o que a gente queria, 
que viessem trabalhar. Não era só vir, tinha que ir 
ali e ficar das 8 às 5 para fazer o atendimento (M5).

Quanto ao uso dos recursos COVID na APS, 
um dos entrevistados enfatizou que esse nível de 
atenção não foi atendido. Os poucos exemplos 
descritos referiam-se à compra de EPI e contrata-
ção de empresa para a limpeza das unidades. Esse 
mesmo entrevistado afirmou que a maior parte 
dos recursos gastos na atenção básica durante a 
pandemia veio de “aporte municipal”.

Em três municípios foram mencionados os 
recursos EP. Importante ressaltar que a menção 
foi feita em municípios com diferentes valores per 
capita de repasses por EP. Um dos relatos trouxe 
posicionamentos bastante críticos a essa forma de 
transferência, apontando, de maneira geral, para o 
fato do recurso ser direcionado em muitas vezes 
para gastos que não refletiam as necessidades lo-
cais. Um dos entrevistados fez referência a “emen-
das de equipamentos”, frequentemente “o equi-
pamento nem é necessário” (M6). Na visão desse 
entrevistado o recurso deveria vir de “forma mais 
abrangente”, podendo ser usado “de uma forma 
mais tranquila”.  

Em outro município, ainda que o entrevistado 
demonstrasse entusiasmo quanto às possibilida-
des de gastos que os recursos por EP, foi possível 
identificar reflexões que demonstraram discor-
dância com essa modalidade. Segundo o relato, 
a gestão elabora um plano de trabalho para dois 
anos com o objetivo de manter uma equipe de 
saúde da família para atuar na atenção básica, o 
que é visto como algo importante. No entanto, a 
crítica se expressou na afirmação: “todo municí-
pio que colocar uma estratégia de saúde da família 
já deveria ter esse apoio do Ministério da Saúde” 
(M5). Ou seja, não depender dos recursos repas-
sados por EP.

Já o terceiro município que mencionou rece-
bimento dessa modalidade não fez críticas explí-
citas aos repasses, valorizando a flexibilidade e a 
autonomia inerentes à execução desse recurso. 
Na sua visão, ele possibilita atender demandas 
feitas por integrantes da equipe de saúde:

Agora a gente também tem bastante emendas 
para custeio. Então assim... a gente consegue tudo 
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o que as meninas pedem... às vezes até uma coi-
sa que foge... por exemplo, um curativo para uma 
pessoa que está com uma úlcera, pontual... a gente 
consegue comprar [...] a gente não tem muito pro-
blema com questão de materiais (M3).

Nesse mesmo município, o recurso de emen-
da parlamentar possibilitou a compra de um 
gerador para a manutenção da refrigeração das 
vacinas. Segundo ele, essa era uma grande preo-
cupação dos profissionais da equipe, pela possi-
bilidade de perdas devido à falta de energia: 

Teve dias, meia-noite, o motorista me ligar e 
a gente correr atrás de posto de combustível, que 
tinha acabado o combustível [...] é uma preocu-
pação muito grande porque a gente sabe da im-
portância dessas vacinas, né? Principalmente na 
época do covid (M3).

Cabe ainda ressaltar que parte dos entrevis-
tados demonstrou certa imprecisão quanto à 
origem e ao montante dos recursos financeiros 
direcionados ao enfrentamento da pandemia. 
Chama atenção que em um município de maior 
porte o secretário e a coordenação da atenção 
básica declararam explicitamente desconhecer a 
administração financeira dos recursos, fazendo 
referência a um mesmo profissional reconhecido 
por ambos como o real responsável pela tarefa. 
É possível identificar certa fragmentação de res-
ponsabilidades, explicitada no comentário da co-
ordenadora da AB:

Eu me envolvo mais com a parte de atenção 
básica do que de recurso porque eu sou sozinha. 
[...] então a gente aqui meio divide as coisas. Só 
que, assim, foi muita dificuldade, e, aí, não posso 
te falar o quanto a gente recebeu. A gente recebeu 
uma quantidade boa de verbas [...] só que a gente 
tinha que ficar solicitando, o tempo todo… (M4).

Em alguma medida, na fala do gestor tam-
bém foi identificado o desconhecimento sobre 
o regramento que envolve as motivações e o uso 
dos recursos transferidos pela União: “Eu não te-
nho muito conhecimento no Previne Brasil porque 
quem realmente faz a gestão é o [nome do profis-
sional]” (M4).

Certamente a fragmentação da responsabi-
lidade ou o desconhecimento sobre a motivação 
e o uso dos recursos transferidos pelas esferas 
federal ou estadual não é uma característica de 
todas as gestões municipais de saúde.

Discussão

O uso dos estudos de caso com métodos mistos 
incorporados possibilitou o adensamento de in-

formações concretas que complementam o fenô-
meno subjetivo emergente nas entrevistas, facul-
tando a caracterização aprofundada do contexto 
financeiro a partir do qual os gestores municipais 
construíram sua percepção. E com o método su-
plementar incorporado (dados quantitativos), 
identificou-se a expressiva heterogeneidade das 
realidades locais investigadas. 

Os casos selecionados guardavam especi-
ficidades nos seus indicadores de despesas em 
saúde, que se refletiram em grande diferença do 
valor per capita gasto anualmente entre eles, con-
firmando a grande diversidade nas variáveis de 
gastos em saúde nos municípios brasileiros28. Em 
comum, todos eles demonstraram comprometer 
bem mais que os 15% da sua receita própria, con-
forme orienta a Lei nº 14129, de 2012, apontando 
para uma possível resiliência econômica do nível 
local, nos termos apresentados por Costa2.

Observou-se também que, exceto Paulínia, 
houve grande participação das transferências para 
a saúde em relação à despesa total do município 
com saúde. Chama atenção a tendência de varia-
ção dessa participação nos três anos analisados. 
Essa variação trouxe importantes desafios para a 
gestão municipal, principalmente às cidades de 
menor renda, que dependem mais das transfe-
rências1. Contudo, em termos per capita, obser-
vou-se que nem sempre os municípios menos po-
pulosos foram os mais beneficiados30. De forma 
geral, as transferências federais para os FMS rei-
teram importantes diferenças entre os municípios 
selecionados e reflete a grande heterogeneidade 
brasileira, conforme apontado por Fernandes e 
Pereira28. Vale ressaltar, porém, a homogeneidade 
percebida no sentido de que os maiores repasses 
totais per capita foram acompanhados de maiores 
repasses EP per capita. 

Já em relação aos repasses específicos para a 
COVID, Peruíbe e Juquitiba, selecionados pela 
falta de elementos que favorecessem o cuidado 
ampliado APS para o evento pandêmico, rece-
beram menores repasses em valores per capita. 
A distribuição dos recursos financeiros para o 
combate à pandemia seguiu a lógica geral de de-
sigualdade de distribuição dos recursos dentro 
do pacto federativo28. Isso não significa, contudo, 
que a diferença de valores seria a causa para as 
dificuldades no enfrentamento à crise sanitária, 
tendo em vista o contexto político, econômico e 
social que conformou o período pandêmico no 
cenário nacional31-33.

A análise dos casos selecionados não permite 
afirmar que os gastos per capita em saúde tenham 
sido empregados para incrementar a APS em sua 
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capacidade de organização do cuidado ampliado. 
Peruíbe, que apresentou um gasto por habitante 
intermediário, foi selecionado por não ter apre-
sentado esse perfil, segundo os critérios escolhi-
dos. Já Piracaia, com o segundo menor gasto per 
capita, foi selecionado pela existência de ações no 
território e continuidade do cuidado na atenção 
primária, que tenderiam a promover o cuidado 
ampliado para COVID. 

Tendo em vista que o período em análise foi 
caracterizado por uma série de medidas de transi-
ção na implementação do novo modelo de finan-
ciamento da APS, que buscavam atenuar eventu-
ais perdas de recursos7, não foi possível identificar 
nas falas dos gestores uma percepção clara dos re-
flexos do Previne Brasil no orçamento municipal 
e, consequentemente, na gestão da pandemia.

Evidenciou-se que os recursos para o enfren-
tamento da crise sanitária foram alocados prin-
cipalmente na média e alta complexidade, em 
parte em resposta ao forte direcionamento das 
portarias que orientaram a alocação dos recursos 
extraordinários para esse nível assistencial, con-
forme demonstrado por Faleiros e Pereira34. No 
estado de São Paulo as transferências seguiram a 
tendência nacional, com recursos direcionados 
a habilitação de leitos específicos para a doença 
pandêmica (de UTI e de suporte ventilatório, 
serviços temporários, denominados centros CO-
VID, entre outros)33. Independente do volume de 
recursos repassados e do nível de complexidade 
da atenção em que foram alocados, os gestores de 
todos os municípios participantes reconheceram 
os repasses financeiros para o enfrentamento à 
pandemia como uma importante forma de apoio 
do governo federal. Em alguns casos, a percepção 
foi de acesso excepcional aos recursos, até então 
não vivenciados por eles. Esse fato sugere que, no 
contexto de desfinanciamento, os recursos extra-
ordinários significaram em muitos casos a possi-
bilidade de os gestores organizarem o sistema de 
saúde municipal segundo seu entendimento das 
necessidades de saúde e as respostas possíveis a 
elas, ainda que também nesse caso existisse o “en-
gessamento” no uso dos recursos34.

Em relação à APS, além da menção de um 
dos entrevistados de que esse nível de atenção 
depende principalmente dos recursos próprios 
do município, os relatos sobre a sua utilização 
também parecem corroborar o argumento sobre 
os desencontros de entendimento dos diferentes 
entes quanto ao papel da APS8. Por vezes os mu-
nicípios seguem a tendência federal de priorizar 
a atenção hospitalar em detrimento do cuidado 
no âmbito do território8.

Em relação à fragmentação de responsabili-
dades e ao desconhecimento de gestores sobre 
os recursos transferidos pelas esferas federal ou 
estadual, esta não é uma característica de todas 
as gestões municipais de saúde. É preciso consi-
derar, no entanto, tendo em vista a grande diver-
sidade de realidades dos municípios brasileiros, 
que nem sempre os gestores estão aptos a ofere-
cer reflexões sobre o planejamento financeiro da 
política de saúde local. 

Os dados quantitativos evidenciaram que to-
dos os municípios estudados receberam repasses 
por emenda parlamentar. No entanto, sem serem 
estimulados a falar sobre esse incentivo, apenas 
os gestores de três municípios mencionaram os 
recursos EP. A emersão espontânea desse tema 
em seus discursos sugere lugar de destaque des-
sa modalidade para esses participantes. Vale 
ressaltar que análises recentes sobre o financia-
mento do SUS também apontam a importância 
dos repasses por EP. Para Batista et al.35, eles são 
instrumentos de participação do Legislativo no 
processo orçamentário, sendo a saúde um dos 
principais setores de atuação desse mecanismo. 
A compulsoriedade da execução das EP a partir 
das Emendas Constitucionais nº 86, de 2015, e nº 
100, de 2019, levou ao rápido crescimento desse 
tipo de despesa na área da saúde, em decorrên-
cia não apenas das emendas individuais e das 
de bancada estadual, mas também pelas do rela-
tor30,36,37. Logo, é possível supor que, no período 
recente, as EP vêm impactando grande parte das 
gestões locais do SUS, tendo em vista a influência 
dos repasses federais nos orçamentos municipais 
para a saúde. 

Segundo Carnut et al.38, são poucos os es-
tudos que abordam a relação entre as emendas 
parlamentares e a alocação de recursos em saúde. 
Em que pese os benefícios que as EP podem tra-
zer ao atendimento de demandas identificadas a 
partir da realidade locorregional, estudos apon-
tam para possíveis efeitos indesejados nesse tipo 
de dispositivo30,35,38. Entre outros, a existência de 
um padrão instável de execução, que pode im-
pactar negativamente o planejamento de médio 
e longo prazo; a falta de critério de distribuição 
dos recursos que promova a equidade, podendo 
beneficiar os municípios e estados de forma de-
sigual; e a falta de transparência na execução or-
çamentária desse dispositivo, que não promove o 
adequado controle da sociedade sobre o uso dos 
recursos financeiros.

Alguns entrevistados expressaram importan-
tes críticas à inadequação desse tipo de financia-
mento, relacionadas ao investimento em equi-
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pamentos que não são necessários e ao uso em 
políticas que precisariam ter financiamento regu-
lar, confirmando a preocupação sobre essa siste-
mática de repasses em relação ao planejamento 
regional. Ainda assim, vale ressaltar que um rela-
to demonstra que a gestão tinha um plano de uso 
do recurso EP em dois anos, a fim de manter o 
funcionamento de uma equipe de saúde da famí-
lia (eSF), o que revela o esforço do município em 
fazer um planejamento possível. Sugere-se que, 
em alguma medida, parte dos recursos EP pode 
estar sendo direcionada para ações e serviços que 
eram contemplados por incentivos suprimidos 
na formulação da política de atenção básica mais 
recente, tal como os direcionados para as eSF14. 
Infere-se que os relatos que demonstram satis-
fação da gestão no acesso aos recursos EP rela-
cionam-se mais com a autonomia na decisão das 
despesas em ações e serviços a partir do reconhe-
cimento das necessidades locais11. 

Por fim, cabe ressaltar, os relatos sugerem que 
parcela considerável dos recursos repassados foi 
empregada na contratação de empresas privadas 
para suprir necessidades da gestão em serviços 
de saúde durante a pandemia, como identifica-
do em outro estudo sobre o papel dos gestores 
na pandemia9, indicando certa consolidação des-
sa tendência. A natureza excepcional do recurso 
COVID e irregular dos recursos EP, junto com os 
constrangimentos sofridos pela gestão municipal 
para a contratação de pessoal, induzindo a ter-
ceirização39,40, reforçam o caráter mercantilizado 
do SUS ao promover a participação de agentes 
privados no provimento das ASPS. 

Conclusão

O estudo evidenciou distintas percepções dos 
gestores sobre os recursos extraordinários para 
o combate à COVID. Além disso, também foi 
possível identificar percepções relacionadas aos 
repasses originados nas emendas parlamentares. 
Dado o relevante envolvimento e engajamen-
to dos gestores municipais no planejamento e 
execução dos recursos para a saúde, encontran-
do saídas pragmáticas que atendiam às deman-
das locais, notou-se seu papel de destaque em 
influenciar os rumos do modelo de atenção no 
SUS. As especificidades locais – populacionais, 
de gastos em saúde e de acesso aos recursos fe-
derais – evidenciaram distintas estratégias de 
gestão financeira e alocação dos recursos. Mas, 
no que tange aos usos, demarcou a tendência em 
privilegiar a alocação em outros pontos de aten-
ção à COVID, que não a APS, e a contratação de 
empresas privadas. 

Considerando a complexidade inerente aos 
fluxos e às normativas em relação aos repasses fi-
nanceiros e à heterogeneidade que atravessa a de-
sigualdade entre os municípios, alguns gestores 
expressaram domínio de conhecimento quanto 
à forma de uso dos repasses, tecendo críticas ou 
reconhecendo vantagens, enquanto outros dele-
garam a gestão financeira a outros profissionais 
das secretarias de saúde. Independente disso, foi 
possível constatar a valorização da autonomia no 
uso dos recursos em vários relatos.

No sentido do fortalecimento do SUS, vale 
reforçar a necessidade de buscar estratégias vol-
tadas para o robustecimento dos diferentes níveis 
de gestão, que orientem o processo de trabalho 
dos gestores e permitam ao financiamento extra-
polar a dimensão de tutela dos gestores por meio 
dos incentivos.
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